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Acórdão n°	 9202-00.486 — 2 Turma

Sessão de	 09 de março de 2010

Matéria	 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCLÁRIA

Recorrente	 BRASIMET COMÉRCIO E INDÚSTRIA S.A

Interessado	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/01/1999 a 01/03/2006

DECADÊNCIA.

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-se
de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso das
contribuições previdenciárias, devem ser observadas as regas do Código
Tributário Nacional - CTN.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presenr-s autos.

Acordam os membros ao Colegiadei' por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.,	 i
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Rogério de Lellis Pinto (suplente
convocado), Moises Giacomelli Nunes da Silva, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior.

Relatório

A recorrente ajuizou ação para que fossem declaradas indevidas as
contribuições sociais destinadas ao INCRA, acompanhada do depósito judicial desses valores.
No julgamento do recurso voluntário, a turma reconheceu o provimento parcial para que
fossem excluídos do lançamento multa e juros moratórios; mantido o montante principal.

Trata-se de recurso especial interposto pelo contribuinte contra Acórdão no
qual se decidiu por não acatar a preliminar de decadência. No caso, afastando-se a regra no
artigo 45 da Lei n° 8.212, de 24/07191, parte do período seria alcançado pela decadência.

O recurso foi baseado no art. 7, II, do Regimento Interno da CSRF. No que
foi dado seguimento por demonstração da divergência em razão do acórdão 202-19324:

-
N° Acórdão 202-19324 Tributo / Matéria Cofins - ação fiscal
(todas)

Decisão Ementa Assunto: Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social - Cofins Período de apuração: 01/04/1992
a 30/11/1994 DECADÊNCIA. ART. 45 DA LEI N° 8.212/91. É
inconstitucional art. 45 da Lei n° 8.212/91, que trata de
decadência de crédito tributário. Súmula n° 8 do STF. Recurso
provido.

Cientificado do Acórdão recorrido, do recurso especial interposto e do
despacho que lhe deu seguimento, a Fazenda Nacional não apresentou contra-razões.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro JULIO CESAR VIEIRA GOMES, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao seu exame.

De fato, restou comprovada a divergência jurisprudencial e considerando que
nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal -
STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de
24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relator: 	 •
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Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91 e o parágrafo único do art.5° do Decreto-lei n°
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material sob á reserva
constitucional de lei complementar.

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantémse hígida a
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4°, 173 e 174 do
CT/V1

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego provimento, para confirmar a proclamada
inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por
violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo
único do art. 5° do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § 1° do art.
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

É como voto.

Súmula Vinculante n° 08:

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5 0 do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

Os efeitos da Súmula Vineulante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. I03-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua

1.14revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluído
pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

Lei n°11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei
n" 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a
revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

•

Art. 2' O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
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publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei.

sç l O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das

. quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos
sobre idêntica questão.

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, todos os órgãos
judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula Vinculante. Assim sendo,
independentemente de meu entendimento pessoal sobre a matéria, manifestado em meus votos
anteriores, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante n° 08.

Afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91, cabe
verificar qual regra de decadência prevista no Código Tributário Nacional - CTN se aplica ao
caso.

No presente caso, trata-se de contribuições sociais devidas ao INCRA. A
empresa realizou depósito judicial desses valores, mas não realizou qualquer pagamento:

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

Por tudo vote ieIo provimento parcial do recurso para que seja aplicada a
regra do artigo 173, I do C , 	 vez que o depósito não se confunde com o pagamento.

41
n,44

Julio C , a' leira Gomes - Relator
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